
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA
COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

EXTRATO DA ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO COLÉGIO DE
PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE
RORAIMA – 2018.

Data: 07/05/2018
Horário: 10h
Local: Sala de reuniões dos Órgãos Colegiados, no edifício-sede do Ministério Público de
Roraima.

Presentes:  a  Procuradora-Geral  de  Justiça,  Dra.  Elba  Christine  Amarante  de  Moraes  –
Presidente,  Dr. Sales Eurico Melgarejo Freitas,  Dra. Roselis de Sousa,  Dr. Edson Damas da
Silveira,  Dra.  Rejane Gomes de Azevedo Moura e Dra.  Janaína Carneiro Costa.  Ausentes,
justificadamente,  Dr.  Fábio  Bastos  Stica,  Dra.  Cleonice  Andrigo  Vieira,  Dr.  Alessandro
Tramujas Assad e Dra. Stella Maris Kawano D`Ávila,.

Deliberações:

01. Leitura, discussão e aprovação da Ata da 5ª Sessão Ordinária  – realizada em
23ABR2018.
Decisão:  Dispensada  a  leitura,  o  Colégio  de  Procuradores  aprovou  a  Ata,  à
unanimidade.

02. Ofício-Circular nº 9/2018/COADE (SEI -  0068380) –  encaminha cópia das
Súmulas CNMP nºs 1 a 9.
Deliberação: Ciente o E. Colégio de Procuradores.

03.  CI  nº  017/18  –  Ouvidoria-Geral/MP/RR  –  encaminha  relatório  dos
procedimentos  instaurados  na  Ouvidoria  do  Ministério  Público  do  Estado  de
Roraima, durante o mês de abril de 2018.
Deliberação: Ciente o E. Colégio de Procuradores.

Assuntos apresentados em mesa

04. Errata da Resolução CPJ nº 004, de 03 de maio de 2018
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Decisão:  O  E.  Colégio  de  Procuradores,  à  unanimidade,  aprovou  a  errata  da
Resolução CPJ nº 004, de 03 de maio de 2018, que passou a constar no Art. 19, a
seguinte  redação:  “Art.  19  –  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário e, em especial, a Resolução nº
8, de 5 de setembro de 2007 e a Resolução nº 9, de 13 de julho de 2009, mas seus
efeitos somente repercutirão no próximo contrato ou convênio a ser firmado pelo
MPRR.

05. Falta de sinal no celular institucional e no celular do plantão do Órgão
Ministerial – observado que o celular institucional e o do plantão não têm sinal em
determinadas regiões da cidade de Boa Vista. A Operadora é a empresa Claro S/A.
Deliberação: A Sra. Presidente asseverou que tratará sobre o assunto com o Diretor
de Tecnologia da Informação do MPRR.

ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça

Procuradora-Geral de Justiça
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